
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 548.417 - SP (2019/0356082-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : J A DA S 
ADVOGADO : RENAN LUÍS DA SILVA PEREIRA  - SP398277 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
PEDIDO DE ABRANDAMENTO DO REGIME CARCERÁRIO INICIAL. 
IMPETRAÇÃO SUPERVENIENTE AO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. PEDIDO QUE, NA VERDADE, CONSUBSTANCIA 
PRETENSÃO REVISIONAL, ANTES DA INAUGURAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DESTA CORTE. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, 
ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA QUE IMPONHA A CONCESSÃO DE ORDEM DE 
OFÍCIO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO WRIT 
QUE SE IMPÕE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O trânsito em julgado da condenação ocorreu antes de ter sido 
protocolada a inicial deste feito. Nesse contexto, o pedido formulado na exordial 
consubstancia pretensão revisional, a despeito de não ter sido inaugurada essa 
competência do STJ. Isso porque, nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da 
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias  de seus 
julgados". 

2. Ausência de ilegalidade que imponha a concessão de ordem de ofício, 
sob pena de supressão de instância, pois não houve manifestação em segundo 
grau de jurisdição sobre a adequação do regime prisional. Manutenção da decisão 
monocrática de não conhecimento do habeas corpus que se impõe.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 04 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 548.417 - SP (2019/0356082-0)
  
AGRAVANTE : J A DA S 
ADVOGADO : RENAN LUÍS DA SILVA PEREIRA  - SP398277 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. A. DA S. contra a decisão 

monocrática que proferi às fls. 330-332, em que indeferi liminarmente a petição inicial porque, 

não obstante a narrativa da Defesa – que se requereu a superação do óbice processual referido 

na Súmula n.º 691/STF –, na verdade impugnava-se condenação transitada em julgado.

Colhe-se nos autos que o Agravante foi condenado definitivamente à pena de 8 

(oito) anos de reclusão, em regime fechado, pelo crime de estupro de vulnerável.

Na inicial do presente writ, a Defesa indicou como ato coator a decisão em que o 

Relator do HC n.º 2261081-68.2019.8.26.0000, impetrado no Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, indeferiu o pedido liminar formulado naquele writ.

Alegou-se, na exordial, em suma, que a pena do Paciente deveria ter sido fixada 

no regime semiaberto, razão pela qual se requereu, liminarmente e no mérito, o abrandamento do 

modo carcerário.

Proferi a decisão recorrida em 09/12/2019.

Daí as presentes razões recursais, em que o Agravante, inicialmente, narra que, 

embora não tenha sido "manejado o competente Recurso de Apelação (artigo 593, CPP) 

contra a respeitável sentença monocrática, ocorrendo o trânsito em julgado para o Órgão 

Ministerial em 06 de junho (06) de 2016 e para a defesa em 20 de junho (06) de 2016" (fl. 

118), a decisão que proferi "deve ser reformada, afastando-se o indeferimento liminar da 

petição inicial, concedendo-se a ordem de ofício ante a manifesta ilegalidade do regime 

inicial fixado na sentença" (fl. 129).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
PEDIDO DE ABRANDAMENTO DO REGIME CARCERÁRIO INICIAL. 
IMPETRAÇÃO SUPERVENIENTE AO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. PEDIDO QUE, NA VERDADE, CONSUBSTANCIA 
PRETENSÃO REVISIONAL, ANTES DA INAUGURAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DESTA CORTE. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, 
ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA QUE IMPONHA A CONCESSÃO DE ORDEM DE 
OFÍCIO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO WRIT 
QUE SE IMPÕE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O trânsito em julgado da condenação ocorreu antes de ter sido 
protocolada a inicial deste feito. Nesse contexto, o pedido formulado na exordial 
consubstancia pretensão revisional, a despeito de não ter sido inaugurada essa 
competência do STJ. Isso porque, nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da 
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias  de seus 
julgados". 

2. Ausência de ilegalidade que imponha a concessão de ordem de ofício, 
sob pena de supressão de instância, pois não houve manifestação em segundo 
grau de jurisdição sobre a adequação do regime prisional. Manutenção da decisão 
monocrática de não conhecimento do habeas corpus que se impõe.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
 

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A despeito do que alega o Agravante, a pretensão recursal não pode prosperar, 

pois há óbice processual ao conhecimento da impetração.

Na inicial, impugnou-se decisão em que foi indeferido o pedido liminar no writ 

impetrado na origem. Nesse ato, todavia, o Desembargador Relator consignou "que contra a r. 

decisão não foi interposto recurso, tendo transitado em julgado para a defesa em 

20/06/2016" (fl. 40) e "que eventuais pedidos de benefícios devem ser formulados ao MM. 

Juízo das Execuções" (ibidem).

Portanto, não obstante a narrativa da inicial, na verdade a Defesa impugna 

condenação transitada em julgado, motivo pelo qual o pedido formulado no presente writ 

consubstancia pretensão revisional, sem que tenha sido inaugurada essa competência do STJ. 

Isso porque, nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição da República, compete ao 
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Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias  

de seus julgados".

Sobre a questão, confiram-se os seguintes precedentes das Turmas que compõem 

a Terceira Seção desta Corte, mutatis mutandis:

"HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. SUPRESSÃO. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
RÉU INDEFESO EM PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo transitado em julgado; é, portanto, 
substitutivo de revisão criminal. Por força do art. 105, I, 'e', da Constituição 
Federal, a competência desta Corte para processar e julgar revisão criminal 
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Como não existe, neste 
Tribunal, julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação 
sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal 
para o processamento do presente pedido.

2. Ademais, as questões aventadas neste habeas corpus não foram 
sequer objeto de análise pelo Tribunal a quo, o que impede também o seu 
conhecimento nesta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância, pois até mesmo as nulidades absolutas devem ser objeto de prévio 
exame na origem a fim de que possam inaugurar a instância extraordinária.

[...].
5. Habeas corpus não conhecido" (HC 288.978/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 21/05/2018; sem grifos no 
original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO, 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. SUPRESSÃO. INADMISSIBILIDADE. PEDIDO 
DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. 
INICIATIVA DO ÓRGÃO JULGADOR. 

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 494.794/MA, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 11/04/2019; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DOSIMETRIA DE 
PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE 
AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. 
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SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO 
CONHECIMENTO DO MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar acórdão 

proferido em sede de apelação criminal, já transitado em julgado, contra o 
qual seria cabível a interposição de revisão criminal, depara-se com 
flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância que impede o 
seu conhecimento.

5. Tendo sido proferida em consonância com o entendimento 
jurisprudencial adotado neste Sodalício deve ser mantida a decisão 
impugnada, pelos seus próprios fundamentos.

6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 486.185/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 
07/05/2019; sem grifos no original.)

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: HC n.º 512.674/CE, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 30/05/2019; e HC 482.877/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, DJe 29/03/2019.

Outrossim, concluo que não há como reconhecer ilegalidade de ofício sob pena de 

supressão de instância, pois não houve manifestação em segundo grau de jurisdição sobre 

a adequação do regime prisional.

Assim, deve ser mantida a decisão em que indeferi liminarmente a inicial do 

habeas corpus.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0356082-0 HC 548.417 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014564120138260515  00056344620168260509  12292013  128382017  
14564120138260515  22610816820198260000  56344620168260509

EM MESA JULGADO: 04/02/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENAN LUIS DA SILVA PEREIRA 
ADVOGADO : RENAN LUÍS DA SILVA PEREIRA  - SP398277 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J A DA S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A DA S 
ADVOGADO : RENAN LUÍS DA SILVA PEREIRA  - SP398277 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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